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O Núcleo de Audiência de Custódia (NAC) é responsável por
garantir  audiências  rápidas  e  justas  após  prisões  em
flagrante. Através do Processo Judicial Eletrônico (PJe), o
sistema proporciona agilidade e transparência, permitindo que
advogados e cidadãos acompanhem seus processos facilmente. O
PJe facilita o acesso à Justiça, enquanto as audiências de
custódia  ajudam  a  proteger  os  direitos  dos  detidos.  Os
usuários podem acessar o manual do PJe no site do TJES para
mais  informações  sobre  como  utilizar  o  sistema  da  melhor
forma.As  audiências  de  custódia  estão  passando  por  uma
revolução no Espírito Santo! A proposta de traçar um futuro
mais ágil e eficiente chega com o Núcleo de Audiência de
Custódia, que agora opera com 100% dos processos de forma
eletrônica  no  sistema  PJe.  Vamos  entender  como  essa
transformação  traz  mudanças  significativas  para  a  Justiça
capixaba?

O que é o Núcleo de Audiência de
Custódia?
O Núcleo de Audiência de Custódia, conhecido como NAC, é uma
unidade especializada dentro do sistema judiciário. Ele foi
criado para assegurar que todas as pessoas presas em flagrante
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tenham o direito de serem apresentadas a um juiz rapidamente.
Esse  momento  é  essencial  para  que  a  Justiça  avalie  a
necessidade  de  manter  a  prisão  ou  não.

No NAC, as audiências de custódia são realizadas em condições
adequadas  e  com  a  presença  necessária  de  advogados  e
defensores públicos. Isso garante que os direitos dos acusados
sejam  respeitados  e  que  eles  recebam  a  assistência  legal
adequada.  A  participação  de  um  advogado  é  um  direito
fundamental  nesse  processo.

Além disso, o NAC ajuda a evitar prisões desnecessárias e a
promover a soltura de pessoas quando não há motivos legítimos
para  mantê-las  presas.  Isso  é  muito  importante  para  o
funcionamento  correto  da  Justiça  e  para  a  proteção  dos
direitos humanos.

O Núcleo também é um espaço de suporte, onde os profissionais
podem  acompanhar  e  orientar  as  pessoas  envolvidas  nas
audiências. Toda essa estrutura busca proporcionar um ambiente
mais justo e humano dentro do sistema judiciário.

Implementação do sistema PJe
A  implementação  do  sistema  PJe,  que  significa  Processo
Judicial Eletrônico, é um passo importante para modernizar a
justiça no Brasil. Ele foi criado para facilitar o acesso à
Justiça e permitir que processos judiciais sejam feitos de
forma  digital.  Isso  traz  várias  vantagens  para  advogados,
juízes e cidadãos.

Com o PJe, é possível protocolar petições, consultar processos
e acompanhar audiências apenas com um clique. Tudo isso pode
ser feito de casa, sem a necessidade de ir ao fórum. Essa
agilidade economiza tempo e recursos, além de tornar o sistema
mais transparente.

O  PJe  também  ajuda  a  reduzir  o  uso  de  papel.  Com  menos



documentos impressos, o impacto ambiental diminui. Isso é bom
não só para os tribunais, mas para a sociedade como um todo,
que se preocupa com o futuro do nosso planeta.

Além disso, o sistema é protegido por tecnologia avançada.
Isso  garante  que  os  dados  dos  processos  sejam  mantidos
seguros. Todos os envolvidos nos processos têm autonomia para
acessar as informações de forma rápida e prática.

Para que tudo funcione bem, é importante que todos os usuários
recebam treinamento. O TJES, por exemplo, oferece suporte e
manuais de uso do sistema. Isso assegura que todos saibam como
utilizar a plataforma corretamente.

Importância  da  tecnologia  na
Justiça
A tecnologia tem um papel fundamental na Justiça moderna. Com
ela,  processos  se  tornam  mais  rápidos  e  eficientes.  Os
tribunais podem lidar com um maior volume de casos sem perder
a  qualidade.  O  uso  de  ferramentas  digitais  melhora  a
comunicação  entre  juízes,  advogados  e  cidadãos.

Uma das principais vantagens é a redução do tempo de espera.
Com processos eletrônicos, é mais fácil acompanhar o andamento
das ações. Isso traz mais transparência e confiança ao sistema
judicial.

Além  disso,  a  tecnologia  facilita  o  acesso  à  informação.
Cidadãos podem consultar processos e documentos de qualquer
lugar. Isso ajuda a garantir que todos tenham o mesmo acesso à
Justiça, não importa onde estejam.

Outro ponto importante é a segurança. Sistemas tecnológicos
são  criados  com  altos  padrões  de  proteção  de  dados.  Isso
minimiza riscos de fraudes e garante a confidencialidade das
informações.



Por último, a tecnologia promove a inovação no setor jurídico.
Novas  ferramentas,  como  inteligência  artificial,  podem
oferecer  análises  e  previsões  que  ajudam  na  tomada  de
decisões. Assim, a Justiça se torna mais ágil e adaptável às
necessidades sociais.

Como  funcionam  as  audiências  de
custódia
As  audiências  de  custódia  são  um  momento  importante  na
Justiça. Elas acontecem logo após a prisão em flagrante de
alguém. O objetivo é analisar se a prisão deve continuar ou se
a pessoa pode ser liberada.

Durante a audiência, o juiz ouve o depoimento do preso e
verifica  as  circunstâncias  da  prisão.  O  advogado  também
participa, defendendo os direitos do cliente. É fundamental
que todos tenham a chance de se expressar.

A audiência é feita em até 24 horas após a prisão. Isso é para
garantir que a pessoa não fique presa injustamente por muito
tempo. O juiz pode decidir pela manutenção da prisão ou pela
soltura, dependendo do caso.

Cabe ao juiz avaliar se existem indícios de crime e se a
liberdade do preso pode representar risco para a sociedade. Se
não houver motivos sérios, a soltura é possível, com ou sem
medidas restritivas.

As audiências de custódia ajudam a promover a Justiça rápida e
a proteger os direitos humanos. Elas garantem que todos tenham
um julgamento justo e que possam contestar as acusações contra
eles.

Impactos para a população capixaba
As audiências de custódia têm um impacto significativo na



população capixaba. Essas audiências garantem que as pessoas
presas em flagrante tenham seus direitos respeitados. Elas
ajudam a evitar prisões injustas, garantindo que muitos possam
voltar para suas famílias rapidamente.

Com a realização das audiências, muitas pessoas são liberadas
logo após a prisão. Isso é essencial para que elas não fiquem
esquecidas na cadeia. Além disso, a rapidez do processo ajuda
a aliviar a superlotação nas prisões, um problema sério em
todo o Brasil.

A  audiência  de  custódia  também  oferece  um  ambiente  para
discutir alternativas à prisão. Em muitos casos, o juiz pode
decidir por medidas que não envolvem a detenção. Isso é uma
vitória para os direitos humanos e promove a reintegração
social.

Outro  impacto  importante  é  a  sensação  de  segurança  na
comunidade. Quando as decisões são tomadas rapidamente e de
forma justa, a população se sente mais segura. Isso fortalece
a confiança no sistema judicial e melhora o relacionamento
entre as autoridades e os cidadãos.

Por fim, as audiências de custódia mostram a importância de um
sistema judicial moderno. Esse modelo reflete um compromisso
com  a  justiça  e  com  o  respeito  à  dignidade  humana,
beneficiando  todos  os  capixabas.

Visita do presidente do TJES
A visita do presidente do Tribunal de Justiça do Espírito
Santo (TJES) é um evento significativo. Durante essa visita, o
presidente conhece as instalações do Núcleo de Audiência de
Custódia. Ele se reúne com profissionais da Justiça e ouve
suas opiniões sobre o funcionamento do sistema.

Este encontro é uma oportunidade para discutir melhorias. O
presidente  pode  ouvir  diretamente  os  desafios  enfrentados



pelos servidores e pelos advogados. Isso ajuda a criar um
ambiente mais colaborativo e eficiente.

Além  disso,  a  presença  do  presidente  do  TJES  reafirma  o
compromisso da Justiça com a modernização. Ele demonstra que a
Justiça está investindo em tecnologia para atender melhor à
população capixaba.

Durante  a  visita,  o  presidente  pode  explicar  projetos  em
andamento  e  coletar  sugestões.  Essas  interações  são
importantes para fortalecer a confiança no sistema judicial e
garantir que as necessidades da sociedade sejam atendidas.

Essa  visita  também  serve  para  promover  os  avanços  já
alcançados.  O  presidente  pode  destacar  os  benefícios  das
audiências de custódia e como elas têm impactado positivamente
a comunidade.

Competência do NAC
A  competência  do  Núcleo  de  Audiência  de  Custódia  (NAC)  é
fundamental para a Justiça. O NAC é responsável por realizar
audiências de custódia logo após a prisão em flagrante. Isso
garante que a Justiça avalie rapidamente a situação do preso.

Uma das principais funções do NAC é garantir que todos os
direitos dos detidos sejam respeitados. Isso inclui oferecer
assistência a advogados e defensores públicos. O núcleo também
tem a responsabilidade de verificar as condições da prisão.

Além disso, o NAC promove a análise de casos de forma clara.
Ele avalia se a prisão deve ser mantida ou se a pessoa pode
ser liberada. Isso é feito em um ambiente que prioriza a
justiça e a dignidade humana.

O NAC também pode sugerir medidas alternativas à prisão. Essas
medidas  ajudam  a  evitar  que  pessoas  fiquem  detidas
desnecessariamente. A ideia é promover soluções que respeitem
a liberdade individual e a segurança pública.



Essa competência do NAC reflete o compromisso da Justiça com a
modernização e a humanização. O núcleo trabalha para que o
processo judicial seja mais ágil e justo para todos.

Regulamentação através da Resolução
n. 003/2025
A regulamentação das audiências de custódia no Brasil é feita
pela  Resolução  n.  003/2025.  Essa  norma  define  como  as
audiências devem ser conduzidas. Ela garante maior proteção
aos direitos dos detidos durante o processo judicial.

Segundo a Resolução, é obrigatório que a audiência ocorra em
até 24 horas após a prisão. Isso ajuda a evitar detenções
prolongadas e injustas. A rapidez no processo é fundamental
para a eficiência da Justiça.

Além disso, a regulamentação estabelece que o juiz deve ouvir
o  preso.  O  advogado  ou  defensor  público  também  é  parte
essencial desse processo. Todos têm o direito de se manifestar
e apresentar suas versões sobre os fatos.

A Resolução n. 003/2025 também enfatiza a humanização das
audiências. As condições em que as audiências ocorrem devem
ser adequadas. Isso inclui um ambiente respeitoso e propício
ao diálogo.

Outro ponto importante é que as decisões tomadas devem ser
claramente fundamentadas. O juiz deve justificar suas decisões
sobre a manutenção ou a soltura do indivíduo. Isso traz maior
transparência ao sistema e assegura a confiança do público na
Justiça.

Monitoramento  dos  processos  pelo



TJES
O monitoramento dos processos pelo Tribunal de Justiça do
Espírito Santo (TJES) é essencial. Ele garante que cada caso
tenha um acompanhamento adequado. Com isso, a população pode
ter acesso fácil às informações sobre seus processos.

Através  do  sistema  eletrônico,  é  possível  acompanhar  o
andamento  de  cada  ação  judicial.  Isso  proporciona  maior
transparência  e  agilidade  no  processo  judicial.  As  partes
envolvidas  podem  verificar  detalhadamente  o  status  do  seu
processo a qualquer momento.

O TJES utiliza tecnologia para facilitar esse monitoramento.
Isso  inclui  notificações  automáticas  sobre  atualizações  e
andamentos.  Assim,  advogados  e  cidadãos  ficam  sempre
informados sobre qualquer movimento relevante nos seus casos.

Além de melhorar a comunicação, o monitoramento também ajuda a
evitar  atrasos.  Os  servidores  do  TJES  podem  identificar
rapidamente processos parados ou que necessitam de atenção.
Isso assegura que a justiça seja feita de forma mais rápida e
eficiente.

Por fim, o monitoramento regular fortalece a confiança da
população no sistema judicial. Quando as pessoas veem que seus
processos são acompanhados de perto, se sentem mais seguras e
satisfeitas com a Justiça.

Eficiência  e  dinamismo  em
audiências
A eficiência e o dinamismo nas audiências de custódia são
fundamentais para a Justiça. O objetivo principal é garantir
que cada caso seja tratado rapidamente. Isso ajuda a reduzir a
burocracia e traz mais agilidade ao sistema judicial.



Com a implementação do processo eletrônico, as audiências são
mais ágeis. Documentos são enviados e acessados rapidamente,
evitando atrasos desnecessários. Isso permite que juízes e
advogados se concentrem na análise dos casos.

Outra  parte  importante  da  eficiência  é  o  treinamento  dos
profissionais. Juízes e servidores recebem capacitação regular
para lidar com o sistema. Isso assegura que todos saibam como
utilizar as ferramentas disponíveis de forma eficaz.

Além disso, o uso de tecnologia melhora a comunicação entre as
partes.  Advogados,  juízes  e  defensores  públicos  podem
interagir  mais  facilmente.  Com  isso,  questões  podem  ser
resolvidas  rapidamente,  sem  a  necessidade  de  esperas
prolongadas.

Por fim, a eficiência nas audiências reflete diretamente na
satisfação da população. Quando a Justiça funciona bem, as
pessoas  se  sentem  mais  seguras.  Isso  é  essencial  para  um
sistema judicial que visa proteger os direitos de todos.

Perspectivas futuras para o NAC
As perspectivas futuras para o Núcleo de Audiência de Custódia
(NAC) são bastante promissoras. Novas tecnologias continuarão
a ser implementadas. Isso tornará as audiências ainda mais
rápidas e eficientes.

Uma das principais mudanças esperadas é a maior integração de
sistemas.  Isso  permitirá  um  melhor  compartilhamento  de
informações  entre  os  órgãos  da  Justiça.  Com  mais  dados
disponíveis, os juízes poderão tomar decisões mais informadas.

Além  disso,  haverá  um  foco  ainda  maior  na  capacitação  de
profissionais.  Treinamentos  regulares  garantirão  que  todos
estejam  atualizados  sobre  as  melhores  práticas.  Isso  é
essencial para a qualidade das audiências e a proteção dos
direitos dos detidos.



A sociedade também poderá esperar por mais transparência. O
NAC  pode  se  esforçar  para  tornar  seus  processos  mais
acessíveis ao público. Isso ajudará a aumentar a confiança da
comunidade na Justiça.

Por fim, as audiências de custódia continuarão a servir como
modelo  em  outros  estados.  O  sucesso  do  NAC  pode  inspirar
outras jurisdições a adotarem práticas semelhantes. Assim, a
luta por uma Justiça mais justa e eficiente avança.

Desafios enfrentados na transição
A transição para um sistema mais eficiente de audiências de
custódia  enfrenta  vários  desafios.  Um  dos  principais  é  a
resistência à mudança. Alguns profissionais do direito podem
estar acostumados com métodos antigos e relutam em aceitar
novas tecnologias.

Outro  desafio  importante  é  a  infraestrutura.  Para  que  o
sistema  funcione,  é  necessário  ter  equipamentos  adequados.
Isso inclui computadores e internet de alta qualidade em todos
os tribunais e unidades policiais.

Além disso, o treinamento é vital. Profissionais da Justiça
precisam ser capacitados para usar o novo sistema. Muitas
vezes, pode haver dificuldade em encontrar tempo para isso, já
que todos têm uma carga de trabalho pesada.

A  comunicação  entre  os  departamentos  também  é  um  ponto
crítico. Para a transição ser bem-sucedida, é essencial que
juízes,  advogados  e  policiais  trabalhem  juntos.  Falhas  na
comunicação  podem  levar  a  atrasos  e  confusões  durante  as
audiências.

Por  fim,  a  adaptação  cultural  ao  novo  sistema  pode  ser
desafiadora. As pessoas precisam entender a importância das
audiências de custódia e como elas funcionam. Isso requer um
esforço contínuo de conscientização e educação na sociedade.



Testemunhos de usuários do sistema
Os testemunhos de usuários sobre o sistema de audiências de
custódia são muito importantes. Eles ajudam a entender como o
processo funciona na prática. Muitos advogados falam sobre a
agilidade que o sistema trouxe.

Um  advogado  mencionou  que  agora  consegue  acompanhar  os
processos  sem  sair  do  escritório.  Isso  economiza  tempo  e
permite que ele atenda mais clientes. Essa mudança trouxe mais
eficiência ao seu trabalho.

Outro testemunho é de um defensor público. Ele destacou como
as audiências são realizadas rapidamente, o que evita que
pessoas fiquem presas injustamente por muito tempo. Isso é
essencial para garantir os direitos dos detidos.

Cidadãos também compartilham experiências positivas. Eles se
sentem mais seguros ao saber que podem contar com um sistema
que escuta e analisa suas situações com rapidez.

Esses  testemunhos  mostram  que  o  sistema  de  audiências  de
custódia está cumprindo seu papel. Com melhorias contínuas,
ele pode ficar ainda melhor, beneficiando todos os envolvidos.

Como acessar o manual do usuário do
PJe
Acessar o manual do usuário do Processo Judicial Eletrônico
(PJe) é muito fácil. Primeiro, você precisa visitar o site
oficial do TJES. Na página inicial, encontrará a seção de
documentos ou materiais de apoio.

Uma vez na seção correta, busque por manual do usuário do PJe.
Normalmente, ele está disponível em formato PDF. Clique no
link para abrir ou baixar o documento.

Se preferir, você também pode entrar em contato com o suporte



técnico do TJES. Eles podem oferecer assistência e orientar
sobre como acessar o manual. Outra opção é perguntar a colegas
que já tenham usado o sistema.

É importante sempre usar a versão mais recente do manual. Isso
garante que você tenha acesso às informações mais atualizadas
sobre o PJe.

Por último, lembre-se que o manual contém detalhes sobre como
protocolar  petições,  acompanhar  processos  e  resolver
problemas. Ler o manual pode facilitar muito a sua experiência
com o PJe.

Conclusão
Em resumo, o funcionamento do Núcleo de Audiência de Custódia
é  crucial  para  garantir  que  as  audiências  sejam  justas  e
eficientes. Com a implementação do sistema Processo Judicial
Eletrônico  (PJe),  o  acesso  à  Justiça  ficou  mais  ágil  e
transparente. A tecnologia melhora a comunicação entre juízes,
advogados e cidadãos, trazendo mais segurança e confiança ao
sistema.

A participação de todos os envolvidos, incluindo feedback dos
usuários, é fundamental para a evolução desse sistema. Com os
desafios na transição, é importante continuar investindo em
treinamento e infraestrutura. Ao fazer isso, conseguimos criar
um ambiente mais justo para todos.

Por fim, as perspectivas para o futuro do NAC são otimistas.
Com melhorias constantes e a adoção de novas tecnologias,
podemos esperar um sistema ainda mais eficiente e eficaz, que
atenda às necessidades da população e promova os direitos de
todos os cidadãos.



FAQ – Perguntas frequentes sobre o
Núcleo de Audiência de Custódia

O  que  é  o  Núcleo  de  Audiência  de
Custódia?
É um setor do sistema judiciário que realiza audiências logo
após a prisão em flagrante, assegurando os direitos do detido.

Como funciona o sistema PJe?
O  PJe  permite  que  processos  judiciais  sejam  feitos
eletronicamente, facilitando a consulta e acompanhamento de
casos por todas as partes.

Quais são os benefícios das audiências de
custódia?
As  audiências  de  custódia  garantem  que  as  pessoas  sejam
apresentadas  a  um  juiz  rapidamente,  evitando  detenções
injustas.

Como posso acessar o manual do usuário do
PJe?
Você pode acessar o manual no site oficial do TJES na seção de
documentos ou materiais de apoio.

O que devo fazer se encontrar problemas
com o PJe?
Entre em contato com o suporte técnico do TJES para obter
assistência  imediata  sobre  qualquer  questão  relacionada  ao
sistema.



Qual  é  a  importância  do  feedback  dos
usuários?
O feedback permite melhorias no sistema, ajudando a ajustar
processos e tornando as audiências mais eficientes e justas.

Fonte: www.cnj.jus.br

https://www.cnj.jus.br/nucleo-de-audiencia-de-custodia-capixaba-e-lancado-com-100-dos-processos-de-no-pje/

